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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pela parte autora, EVONILDE DO CARMO DI BERTI, contra sentença que determinou o restabelecimento do benefício de auxilio doença de trabalhador rural, desde a cessação indevida (30/03/2016) até sua recuperação ou reabilitação. Antecipação de tutela concedida.

Em razões de apelação, a apelante reclama a reforma parcial da sentença a fim de que se converta o benefício de auxílio doença em aposentadoria por invalidez, uma vez que comprovada a incapacidade total e permanente da requerente, dada as condições pessoais.

Sem contrarrazões.

Remessa oficial dispensada. 

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

Trata-se de sentença que determinou o restabelecimento do benefício de auxilio doença de trabalhador rural, desde a cessação indevida (30/03/2016) até sua recuperação ou reabilitação. 
Do benefício - Auxílio doença/Aposentadoria por invalidez. O benefício de auxílio-doença funda-se no art.59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art.42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure a subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.

A concessão do benefício de auxílio doença/aposentadoria por invalidez para trabalhador rural, segurado especial, independe do cumprimento de carência, entretanto, quando os documentos não forem suficientes para a comprovação dos requisitos previstos em lei – prova material plena (art. 39, I c/c 55, § 3º, da Lei 8.213/91), exige-se a comprovação do início de prova material da atividade rural com a corroboração dessa prova indiciária por prova testemunhal.

Caso concreto. No caso, a parte autora objetiva a reforma da sentença quanto à concessão do benefício por incapacidade concedido – auxílio doença, pleiteando a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. 
No caso, a perícia médica realizada em juízo, aos 15/07/2016 (fls. 22v/23v), concluiu ser a Autora (agricultora, 41 anos) portadora de patologia da coluna vertebral lombar -  “Transtornos dos discos invertebrais lombares M51.1; espondilose CID10M47”, de bom prognóstico com tratamento especializado, e que apresenta incapacidade total e temporária para exercer sua atividade habitual. Informa, ainda, que a incapacidade remonta a setembro/2015, bem como, que deve ser reavaliado após 18 meses. O laudo pericial, no caso, mostra-se claro, objetivo e conclusivo, e encontra-se bem fundamentado, com respostas aos quesitos necessários para convicção do julgador, não tendo sido demonstrado qualquer vício que pudesse ensejar a sua nulidade. 

Registre-se, ademais, que os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado devem ser levados em consideração juntamente com os elementos previstos no art. 42 da Lei n 8.213/91, e não isoladamente. 

Desta forma, embora as patologias que acometem a autora tenham relevância, ela possuía apenas 41 anos à data da perícia e, com tal idade, as possibilidades de tratamento e de readaptação ao mercado de trabalho são aumentadas, em detrimento de trabalhadores com idade mais avançada (acima dos 50 anos).
Com efeito, ainda que observadas as condições pessoais da parte autora e as atividades por ela desempenhadas, entendo que nesse momento a concessão de auxílio-doença é uma alternativa razoável, considerando que a requerente pode buscar a revisão do benefício pelo meio adequado.

Diante do conjunto probatório, levando-se em consideração o princípio do livre convencimento motivado, é de se concluir que o estado de coisas reinante implica incapacidade do segurado com intensidade/temporalidade compatíveis com o deferimento de auxílio-doença.
Haja vista tratar-se de pessoa com pouca idade e com bom prognóstico, a parte autora faz jus ao benefício de auxílio-doença.

Assim, assegura-se o direito à percepção do benefício de auxílio doença, nos termos consignados no julgado.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, os honorários advocatícios arbitrados na decisão (10%) devem ser majorados em 1% (um por cento) sobre a mesma base de cálculo, a título de honorários advocatícios recursais, observada a gratuidade judiciária, se concedida.

É o voto.
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